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1. APRESENTAÇÃO	
O Instituto de Gestão e Cidadania (IGC), como a maioria das organizações, empresas e outras entidades, quer crescer cada vez mais e aspira fazê-lo com um trabalho ético, responsável, sustentável e transparente. Para alcançar este objetivo precisamos utilizar uma espécie de mapa, capaz de orientar nossa instituição para um caminho sem armadilhas legais e éticas, e assegurar a conformidade das operações em todos os níveis.
O presente documento é justamente esse mapa. A Política de Compliance, Ética e Conduta do IGC é onde quem investe na gente, trabalha ou faz negócios conosco, poderá encontrar como garantimos a conformidade com as normas legais e regulatórias (internas e externas), as diretrizes éticas que moldam nosso comportamento e a importância de uma conduta íntegra em todas as interações. Além disso, vamos explorar os mecanismos de monitoramento e as práticas que promovem um ambiente organizacional transparente e responsável.
Nas próximas seções discutiremos como funcionam os nossos sistemas de governança e compliance, as diretrizes e a importância de uma conduta íntegra em todas as interações. 
2. DEFINIÇÃO/SIGLAS
Ação Corretiva – Ação para eliminar a causa de uma não conformidade e prevenir recorrência.
Agentes de Governança – indivíduos e órgãos envolvidos no sistema de governança, tais como: sócios, administradores, conselheiros fiscais, auditores, conselho de administração, conselho fiscal, dentre outros.
Auditoria – Processo independente para avaliar se os critérios de auditoria são atendidos.
Conformidade – Atendimento de um requisito.
IBGC – Instituo Brasileira de Governança Corporativa
IGC – Instituto de Gestão e Cidadania
ISO – International Organization for Standardization
LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados
Não Conformidade – Não atendimento de um requisito.
ONA – Organização Nacional de Acreditação
Organização – Grupo ou pessoa com funções, responsabilidades, autoridades e relações para alcançar objetivos específicos.
Parte Interessada (Stakeholder) – Pessoa ou organização que pode influenciar ou ser impactada por uma decisão ou atividade.
Requisito – Expectativa obrigatória ou implícita.
Risco – Efeito da incerteza nos objetivos, podendo ser positivo ou negativo. Muitas vezes expresso como uma combinação entre consequências e probabilidade.
SAPI – Serviço de Atendimento às Partes Interessadas
Sistema de conformidade (compliance) – estrutura de documentos e processos que efetiva o alinhamento de uma organização com seus princípios e valores, e o comprometimento em cumprir leis pertinentes, requisitos regulamentares, códigos setoriais da indústria e normas organizacionais, assim como normas de boa governança, melhores práticas geralmente aceitas, ética e expectativas da comunidade.
3. IDENTIDADE ORGANIZACIONAL

Uma organização social que atende a sociedade 

Somos uma Organização Social (OS) que se propõe a pensar como Business para atender demandas de governos (B2G), de mercados (B2B) e de consumidores (B2C). O nosso desejo é responder às necessidades trazidas até nós com soluções em gestão que possibilitem o alcance de resultados transformadores. A geração de valor é parte indispensável para esta resposta. 
Enxergamos a sociedade do século 21 como um oceano de avanços em todas as áreas do desenvolvimento humano e nesse oceano o IGC navega sua embarcação rumo às transformações que estão no horizonte. Nessa jornada, os pontos cardeais da nossa bússola são os nossos valores: a inovação, a eficiência, a integridade e o resultado. 
Nosso direcionamento estratégico é atravessado pela nossa visão, ser reconhecido pela inovação e geração de valor para a sociedade, e pela nossa missão, de alcançar resultados sociais relevantes por meio de uma gestão inovadora e eficiente.

Missão: Alcançar resultados sociais relevantes por meio de uma gestão inovadora e eficiente.
Visão: Ser reconhecido pela inovação e geração de valor para sociedade.
Valores: Inovação, Eficiência, Resultado e Integridade
4. ABRANGÊNCIA
Esta Política abrange todos os colaboradores, gestores, parceiros, fornecedores e demais partes interessadas, reafirmando o compromisso institucional com a promoção do trabalho decente, conforme diretrizes da Organização Internacional do Trabalho (OIT), garantindo condições dignas, seguras, justas e respeitosas.
A atuação do IGC deve seguir as recomendações dos órgãos reguladores e controles externos, bem como o controle interno, que é apoiado pelas áreas da qualidade, controladoria, SAPI, conformidade e gestão de riscos. 
Também será considerada a promoção de uma cultura de integridade e responsabilidade, o fortalecimento da transparência em todas as interações, a valorização da diversidade e inclusão, o compromisso com a proteção de dados e privacidade, e a gestão responsável dos recursos financeiros e patrimoniais. Tudo isso deve ser realizado com responsabilidade ética, em benefício da organização e das partes interessadas.
5. DIRETRIZES
Nesta seção, serão abordadas as diretrizes que guiam a nossa instituição no caminho da conformidade, ética e conduta. Mas antes, vamos contextualizar o que é compliance e por quê esse conceito é relevante. 
5.1 Navegando em Águas Seguras: A Importância das Regras de Compliance
A palavra "compliance" vem do inglês e significa "conformidade". No contexto da governança corporativa, uma organização deve estar ‘’em conformidade’’ com os seus princípios e valores (que por sua vez devem refletir em políticas, procedimentos e normas internas), e com as leis e os dispositivos regulatórios a que esteja submetida. O compliance é um conjunto de regras e diretrizes.
O objetivo de um Sistema de Compliance é promover a ética, a integridade e a transparência nas operações e relacionamentos institucionais, mitigando riscos e prevenindo desvios de conduta. Ele garante que a empresa “joga limpo” e por isso evita problemas legais e éticos. A longo prazo, isso contribui para a consolidação de uma boa reputação para o IGC, pois operar de maneira ética atrai clientes e parceiros, gera confiança e abre portas para novas oportunidades.
Afinal, nem nós nem você firmaríamos compromisso com alguém que compactua com práticas duvidosas; por que nossos clientes, fornecedores e colaboradores iriam se comprometer com uma organização que não prioriza a ética e a transparência? Esta é a importância do compliance.
5.2 Navegando em Águas Claras: Nossas Diretrizes de Compliance
Nossas diretrizes de compliance estão apoiadas pelas recomendações do Código de Melhores Práticas de Governança de Corporativa, do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), e da Organização Nacional de Acreditação (ONA).
O cumprimento das leis, regulamentos e normas aplicáveis às nossas atividades. Incluindo legislações trabalhistas, tributárias, ambientais, de saúde e de proteção de dados.
A adoção de um Código de Ética e Conduta que define os valores e comportamentos esperados de todos os colaboradores e prestadores de serviço, incluindo diretrizes de boas práticas, respeito à diversidade e de combate à corrupção.
O cumprimento das normas internas e externas por meio de sistemas de controle e monitoramento de riscos, especialmente aqueles relacionados à qualidade e segurança assistencial, como orientado pela ONA.
Os canais de denúncia asseguram não apenas a apuração de irregularidades, mas também sigilo, proteção contrarretaliação e acolhimento adequado às partes envolvidas, garantindo um ambiente seguro para relatos de assédio, discriminação ou conduta antiética.
A promoção de treinamentos periódicos sobre compliance e ética, bem como sobre os requisitos da ONA, para garantir que todos os colaboradores conheçam as suas responsabilidades em relação à conformidade e à integridade institucional.
A realização da prestação de contas de maneira clara e transparente, apresentando relatórios periódicos de conformidade às partes interessadas, com foco na melhoria contínua dos processos e dos padrões de qualidade, conforme exigido pela ONA.
A proteção das informações sensíveis da instituição e dos pacientes, atendendo às exigências da LGPD e às melhores práticas de segurança de dados.
5.3 Navegando por Águas Turbulentas: Riscos e Conformidade em Foco
Estamos, assim como todas as organizações, sujeitos a diversos riscos (operacionais, financeiros, regulatórios...). A gestão de riscos e um Sistema de Compliance sólido são essenciais para o sucesso das organizações, em um ambiente onde regulamentações mudam constantemente e as expectativas dos stakeholders são cada vez maiores. Navegar por essas águas turbulentas exige uma abordagem proativa e integrada.
Gerenciar riscos permite que nossos administradores tomem decisões embasadas, levando em consideração as consequências legais e éticas dos atos praticados. O gerenciamento deve ser fundamentado em critérios que reflitam o Código de Ética e Conduta do IGC. Uma gestão de riscos efetiva não apenas reage a eventos adversos, mas também antecipa desafios e implementa medidas para evitá-los.  
Vejamos os verbos essenciais para realização do controle de riscos:
QUAL O VERBO?	O QUE ELE FAZ?
IDENTIFICAR	Reconhecer possíveis ameaças que possam impactar os objetivos da organização. Mapear áreas vulneráveis e documentar os riscos identificados.
AVALIAR	Analisar a probabilidade e o impacto dos riscos identificados para priorizar ações. Quantificar e qualificar os riscos para embasar decisões.
MITIGAR	Desenvolver estratégias para reduzir a probabilidade ou o impacto dos riscos. Implementar ações preventivas e controles para minimizar os efeitos.
ANTECIPAR	Prever possíveis mudanças e cenários futuros que possam introduzir novos riscos. Preparar a organização para responder rapidamente a imprevistos.
IMPLEMENTAR	Colocar em prática planos de resposta aos riscos conforme a priorização e estratégias definidas. Garantir que as ações preventivas e corretivas sejam executadas.


A responsabilidade pela manutenção do Sistema de Compliance é compartilhada entre os agentes de governança. Estes devem assegurar que:
A organização esteja em conformidade com os seus princípios e valores, normas, leis, regulamentos e políticas internas.
Que os sistemas de controle internos estimulem a adoção de atitudes preventivas, prospectivas e proativas na minimização e antecipação de riscos.
A definição do escopo e os objetivos da gestão de risco.
A classificação de cada risco de acordo com a sua gravidade (estratégico, operacional, financeiro, empresarial, recursos humanos, ambiental, gestão da informação e prestação de serviços).
A prevenção da corrupção e de atos ilícitos.
Em resumo o gerenciamento eficaz dos riscos de compliance envolve a prevenção, detecção e resposta a desvios de conduta, alinhando as medidas ao nosso perfil de risco. A integração entre a gestão de riscos e a conformidade gera diversos benefícios como a proteção da nossa reputação, contra penalidades legais, e fortalece a confiança entre clientes, fornecedores e parceiros. 
O Sistema de Compliance nos permite navegar por águas desafiadoras e torna o IGC uma organização mais resiliente, capaz de se adaptar e prosperar em um mercado em constante evolução.
5.4 Além das Regras: A Ética como Pilar da Conduta
A ética é como uma base sólida, sustentando nossas decisões e ações para além do que está escrito em normas e regulamentos. A verdadeira integridade está em fazer o que é certo, não apenas o que é exigido, criando uma cultura de confiança e fortalecendo a organização de dentro para fora. No contexto do compliance e da governança, a ética alicerça a conduta responsável e nos orienta, na prática diária e também frente a dilemas e áreas cinzentas, para o comportamento íntegro, transparentes e respeitosos. 
Apesar do conceito de ética ter nuances subjetivas, refletir sobre como o nosso comportamento impacta as pessoas, a sociedade e a organização; utilizar o bom senso e a empatia, bem como os princípios universais de honestidade, respeito e transparência; são ações capazes de tornar mais objetiva a percepção do ‘’certo’’ e do ‘’errado’’ e a confirmação de quais decisões trazem benefícios e harmonia para todos os envolvidos.
A conduta reflete a cultura da organizacional, por isso estabelecer de maneira inflexível nossas diretrizes éticas é um aspecto chave para a construção (e manutenção) de um ambiente saudável e produtivo.
O Instituto adota política de tolerância zero ao assédio moral, assédio sexual, discriminação ou violência psicológica no ambiente de trabalho. Essas condutas são vedadas e sujeitas a responsabilização, conforme legislação vigente e normativos internos.
5.5 Princípios Éticos: Além do Certo e Errado 
Os princípios éticos do IGC refletem os valores e compromissos que guiam o comportamento de todos, promovendo integridade, respeito e transparência. 
Integridade e Honestidade. Atuar com retidão e responsabilidade, assegurando que todas as ações reforcem a confiança entre a organização e seus parceiros.
Imparcialidade, Impessoalidade e Equidade. Tratar todos de forma justa e igualitária, promovendo decisões imparciais e evitando conflitos de interesse.
Transparência e Publicidade. Comunicar-se de maneira clara e acessível, garantindo que informações relevantes sejam precisas e acessíveis para todas as partes interessadas.
Responsabilidade Social e Compromisso com a Sociedade. Adotar práticas que beneficiem a comunidade e o meio ambiente, promovendo a sustentabilidade e o bem-estar coletivo.
Respeito à Dignidade Humana. Valorização da pluralidade, criando um ambiente inclusivo de respeito às diferenças e que promova equidade de oportunidades. Respeito à saúde e segurança física e psicológica daqueles que trabalham conosco.

6. INDICADORES, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
O QUE VAMOS MONITORAR/AVALIAR?	COMO VAMOS MEDIR?
COMBATER PRÁTICAS DE ASSÉDIO E/OU QUE FEREM A DIGNIDADE HUMANA	Percentual de colaboradores que participaram de treinamentos preventivos sobre assédio e dignidade no trabalho
	Frequência de campanhas de conscientização sobre respeito e ambiente seguro
	Percentual de lideranças treinadas em reconhecimento e prevenção de comportamentos inadequados
PROMOVER AÇÕES DE CONSCIENTIZAÇÃO A RESPEITO DA DIVERSIDADE E INCLUSÃO	Percentual de colaboradores que participaram de ações de diversidade e inclusão		
	Número de campanhas de conscientização realizadas por ano
	Índice de satisfação com a inclusão no ambiente de trabalho em pesquisas internas
PROMOVER AÇÕES DE BEM-ESTAR, SAÚDE E SEGURANÇA AOS INDIVÍDUOS EM NOSSO AMBIENTE INTERNO	Número de iniciativas de saúde mental e física realizadas anualmente
	Percentual de adesão a programas de bem-estar e saúde
IMPLEMENTAR MEDIDAS DE GERENCIAMENTO E PREVENÇÃO DE RISCOS	Número de riscos identificados e mitigados anualmente
	Percentual de implementação de planos de resposta a riscos críticos
REALIZAR AUDITORIAS INTERNAS REGULARES PARA SUPERVISÃO DA CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS E VALORES, NORMAS, LEIS, REGULAMENTOS E POLÍTICAS INTERNAS	Número de auditorias internas realizadas anualmente
	Percentual de não conformidades identificadas e corrigidas
	Tempo médio para correção das não conformidades encontradas
FORTALECER O CUMPRIMENTO DE NORMAS, LEIS E OUTRAS REGULAÇÕES, ESPECIALMENTE AS APLICÁVEIS À SEGURANÇA DO PACIENTE E DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE	Percentual de conformidade com as normas de segurança do paciente
	Número de ações corretivas realizadas após inspeções regulatórias
	Taxa de incidentes de segurança do paciente reportados
COMBATER ATOS ILÍCITOS COMO FRAUDES, CORRUPÇÃO E OUTRAS PRÁTICAS ANTIÉTICAS	Índice de confiança dos colaboradores no canal de denúncia
	Percentual de colaboradores que conhecem e sabem usar o canal de denúncias
	Número de campanhas de conscientização sobre ética e integridade organizacional realizadas
	Percentual de lideranças qualificadas para identificar e reportar sinais de comportamentos antiéticos
FORTALECER NOSSO CANAL DE DENÚNCIAS	Percentual de denúncias recebidas por meio do canal oficial
	Tempo médio de resposta às denúncias registradas
	Taxa de reincidência em denúncias tratadas
REALIZAR TREINAMENTOS DE ÉTICA E COMPLIANCE	Percentual de colaboradores que completaram o treinamento de ética e compliance
	Número de horas de treinamento oferecidas por colaborador
	Pontuação média de conhecimento sobre compliance em avaliações pós-treinamento

7. DOCUMENTAÇÃO
A documentação que será listada a seguir compõe o corpo normativo de apoio as práticas de compliance, ética e conduta do IGC. Acompanhando a lista, será descrito como e quando cada item documental deve ser utilizado.
DOCUMENTO	UTILIZAÇÃO
NORMA DE CONDUTA ÉTICA E PREVENÇÃO AO ASSÉDIO	Contém diretrizes, princípios, regras e orientações para a construção de um ambiente organizacional saudável, inclusivo e livre de assédio, fortalecendo a cultura de responsabilidade individual e coletiva.
POLÍTICA DE COMPLIANCE	Contém diretrizes, princípios e normas de conduta, assim como os objetivos e compromissos da organização em relação a compliance. Utilizar como guia de referência para todos os colaboradores, reforçando a cultura de integridade.
MANUAL DE APOIO AO COMITÊ DE INTEGRIDADE	Fornecer subsídios objetivos e práticos ao Comitê de Integridade, complementando a Norma e garantindo que os processos decisórios sejam transparentes, fundamentados e coerentes com os princípios organizacionais.
REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ DE INTEGRIDADE	Contém diretrizes para atuação do Comitê de Integridade, com informações para classificar as infrações em leves, moderadas ou graves, conforme critérios definidos na Norma de Conduta e nos manuais complementares próprios
PROCEDIMENTO	Detalham os processos para implementar as diretrizes de compliance, incluindo a gestão de riscos e a resposta a denúncias. Seguir as instruções para garantir a correta implementação das práticas e normas de compliance. Na execução de atividades rotineiras e em revisões de processos.
RELATÓRIO DE COMPLIANCE E TRANSPARÊNCIA	Relatório geral de conformidade, detalhando práticas adotadas e resultados alcançados para stakeholders. Publicar para reforçar a transparência e o compromisso da organização com a ética. Anualmente, para revisão interna e publicação para partes interessadas.
RELATÓRIO DE AUDITORIA INTERNA	Relatórios que verificam a conformidade com normas, leis e a eficácia das políticas internas. Revisar para monitorar conformidade e identificar áreas de melhoria. Periodicamente, conforme o cronograma de auditorias internas.
FORMULÁRIO DE TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO	Documentam a participação dos colaboradores em treinamentos de ética e compliance. Arquivar como comprovação do treinamento e da disseminação das políticas. Após cada sessão de treinamento e capacitação obrigatória.
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA A NORMA DE CONDUTA ÉTICA	Documento aplicado referente a conduta que deve ser seguida por todos os colaboradores, agentes públicos, prestadores de serviço e parceiros da instituição.
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA AO SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS	Documento aplicado referente e a proteção de dados pessoais e sensíveis, constituindo dever ético e institucional, fundamentais para a preservação da confiança, da integridade e do respeito às partes interessadas.


8. RESPONSABILIDADE
ATRIBUIÇÃO	RESPONSABILIDADE
Publicar esta Política	Assessoria da Gestão de Nível de Serviço
Aprovar esta Política	Presidência
Conhecer, fomentar, divulgar e cumprir esta Política	Colaboradores, prestadores de serviço e partes interessadas
Monitorar os objetivos, indicadores e realizar a manutenção	Controladoria/SAPI
Salvaguardar os princípios e valores, e o sistema de governança da organização	Presidência/Superintendência
Receber, analisar e encaminhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias das partes interessadas para o Comitê de Integridade	Serviço de Atendimento às Partes Interessadas
Receber as denúncias encaminhadas pelo SAPI e realizar a investigação de forma imparcial, respeitando as normativas e diretrizes vigentes da instituição	Comitê de Integridade
Receber, analisar e definir as medidas de penalidades cabíveis conforme análise do Comitê de Integridade 	Superintendência/Presidência
Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários	Conselho Fiscal
Viabilizar e disseminar os propósitos, princípios e valores do IGC. Elaborar e implementar processos relacionados à gestão de riscos. Assegurar que a organização esteja em total conformidade com os dispositivos legais e demais políticas internas. Trabalhar para que as unidades geridas pelo IGC estejam igualmente operando em conformidade. Monitorar, reportar e a corrigir eventuais desvios, sejam eles decorrentes de descumprimento da legislação e/ou regulamentação interna e externa.	Diretorias e Assessorias
Atuar como exemplo de conduta ética; promover ambiente livre de assédio; encaminhar denúncias ao SAPI/Comitê; assegurar medidas protetivas e não retaliação; participar de treinamentos; monitorar e corrigir desvios de conduta em sua equipe.	Liderança


9. CONFORMIDADE LEGAL
A conformidade legal das práticas do IGC é observada em instância interna e externa. Os agentes destas instâncias devem assegurar que o IGC atende a todas as legislações e regulamentações, em âmbito nacional, que concernem as práticas de conformidade, bem como aos demais aspectos do tema.
9.1 Instâncias Externas
Nossa Política de Compliance, Ética e Conduta seguem padrões e regulamentações para assegurar integridade e conformidade legal. Entre as referências externas, destacam-se as normas ISO 19600 (Diretrizes para Sistemas de Gestão de Compliance), ISO 37001 (Sistemas de Gestão Antissuborno) e ISO 37301 (Sistemas de Gestão de Compliance). Adicionalmente, a política atende à Lei Anticorrupção Brasileira (Lei 12.846/2013), o Decreto Federal nº 8.420/2015, e o Decreto nº 11.129/2022, seguindo também orientações da Controladoria-Geral da União (CGU) e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE).
9.2 Instâncias Internas
Internamente, nossa política baseia-se nas diretrizes, manuais e normas institucionais de Compliance, Ética e Conduta da organização. Esses documentos guiam as práticas e comportamentos esperados, garantindo que todas as ações do IGC estejam alinhadas aos padrões de ética, transparência e reforçando a responsabilidade institucional em prevenir riscos psicossociais e assegurar ambientes seguros, inclusivos e respeitosos.
10. REFERÊNCIAS 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
Lei nº 9.029/1995 – Proíbe práticas discriminatórias para efeitos admissionais ou de permanência no emprego.
Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
Lei nº 14.457/2022 – Medidas de prevenção ao assédio sexual e outras formas de violência no ambiente de trabalho.
Lei nº 12.846/2013 – Lei Anticorrupção.
Decreto nº 8.420/2015 – Regulamenta a Lei Anticorrupção.
Convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre igualdade, não discriminação e combate ao assédio.
ISO 37001 – Sistema de Gestão Antissuborno.
ISO 37301 – Sistema de Gestão de Compliance.
Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa – IBGC.
Normativos internos do IGC: Norma de Conduta Ética e Prevenção ao Assédio; Manual de Compliance; Regimento Interno do Comitê de Integridade.
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